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INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE 
– ALCANCE DA NORMA CONTIDA NO 
ART. 481, PARÁGRAFO ÚNICO DO CPC, 
ACRESCENTADO PELA LEI Nº 9.756/98

SIDNEY HARTUNG BUARQUE

 !"!#$%&'%()&*+,-.,/* 0&!1)&*(!*2"13()"*!*24"04)*(%*252.,

INTRODUÇÃO

Para um minucioso, embora resumido exame do tema, necessário se 
faz que consideremos que a nossa Carta Constitucional, que se rege pelo 
 ! "#$%&'()!*+,&-%'%-"#'!.%/ #&0#1%&%*+23+&*#&$#-%4! $+ &56#&*!7-61"%$&

 6%&$+*!7-%23+,&8%.#4*+&-+$&56#&+&0'+-#*!$#4"+&56#&9! %&%&#$#4*:/1%&

seja complexo. Este procedimento, inclusive, é totalmente diverso daquele 
adotado para a instituição de normas infraconstitucionais.

Como bem relata o Mestre Alexandre Câmara, em sua obra  !"#$%&
de Direito Processual Civil, volume II – 5ª edição:

“!"1!*"0"1!#%6*7%&%*)7!&%&*(!*8)&#%*%(!93%(%6*!:0'!*%*7&!;0"<)*(!*
#!0)"*(!*=)41&)>!*(%*?)4"1013=0)4%>0(%(!*(%"*@!0"*!*%1)"*4)&#%10;)"*
048&%=)4"1013=0)4%0"/*A()1%B"!6* 4)*C&%"0>6* 3#* "0"1!#%*(!* =)41&)>!*
(%*=)4"1013=0)4%>0(%(!*7)&*;0%*D3(0=0%>6*93!*"!*#%408!"1%*7)&*(3%"*
8)&#%"E*=)41&)>!*=)4=!41&%()*!*=)41&)>!*(083")/”

HISTÓRICO

Antes de desenvolver o objetivo principal deste trabalho, há que se 
fazer um histórico, mesmo que sucinto, do controle da constitucionalidade, 
que podemos entender, teve o seu desabrochar pelo julgamento do caso “Mar-
bury ;" Madison”; como a história nos relata, William Marbury, nomeado 
para cargo judiciário pelo Presidente Adams, teve sua posse obstada pelo 
Secretário de Estado James Madison, a mando do novo Presidente Jefferson.
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Este fato ensejou o ajuizamento de uma ação perante a Suprema Corte, 
cujo Chief Justice, Marshall, também fora nomeado pelo Presidente Adams. 
O pedido foi denegado pela Suprema Corte, sob o argumento de que a Lei que 
lhe concedia a competência originária para a ação estava eivada de incons-
"!"6-!+4%1!*%*#,&;:&56#&"%1&-+$0#"<4-!%&+'!)!4:'!%&#'%&7=%*%&"%=%"!9%$#4"#&

na Constituição, não podendo ser ampliada por norma infra-constitucional.
Marshall, contudo, sustentou que o povo elaborara a Constituição, 

enquanto seus representantes em cada legislatura, editavam normas infra-
-+4 "!"6-!+4%! >&?%(&+&-+4@!"+A&+6&%&B+4 "!"6!23+&%461%'!%&+ &%"+ &1#)! 1%"!9+ &

-+4"':'!+ &%&#1%,&+6&% &C#! ,&0+*#4*+&$+*!7-:/1%,&"+'4%'!%$&!4-+4"'+1:9#1&

o Poder Legislativo.
Mas, a questão, na verdade, teve simples solução, pois se o Poder 

Legislativo se submete à Constituição que, inclusive, enumera a sua limi-
tação, é fácil concluir que a medida legislativa contrária ao Texto Magno 
estaria coberta pelo manto da nulidade.

Mas ainda restaria uma questão a ser investigada; seria justamente 
saber se, mesmo nula, poderia a lei ser aplicada pelo Poder Judiciário. Se 
se entendesse, conforme acentuou Marshall, a possibilidade da aplicação 
de norma contrária aos princípios constitucionais pelo Poder Judiciário, 
estaria simplesmente contrariando o próprio Texto Constitucional, o que, 
evidentemente, colocaria a Lei Máxima à deriva.

Fácil foi se estabelecer o reconhecimento ao Judiciário quanto à sua 
competência, para deixar de aplicar normas inconstitucionais, pois estas 
simplesmente inexistem no sistema, não podendo assim gerar qualquer 
efeito. Esta doutrina foi adotada em nosso sistema Constitucional a partir 
da Carta de 1891.

No Direito Constitucional Brasileiro, há que se destacar, dado o 
limite do presente trabalho, os retoques contidos na Constituição de 1988, 
denominando de Ação Direta de Inconstitucionalidade a forma de julgar 
originariamente a representação contra inconstitucionalidade de lei, de ato 
de natureza normativa federal ou estadual.

Como bem esclarece o Professor Rodrigo Lopes Lourenço, em sua 
obra '()*+(,$&-.&'()%*!*/0!().,!-.-$&1& /2&-.&3/+!%4+/-5)0!.&-(&678, 
2ª edição, Editora Forense:



92 Revista da EMERJ, v.5, n.19, 2002

“F<)*)=)&&!&%#*#3(%4G%"*(3&%41!* %* ;0'H4=0%*(%*?%&1%*(!*IJKL*
!*(%*2#!4(%*?)4"1013=0)4%>*4M*I-KJ6*%"*93%0"*#%410;!&%#*)"*()0"*
"0"1!#%"*(!* =)41&)>!* %=0#%*%7)41%()"6* &!"1&01)"* N*#)(%>0(%(!*(!*
;!&0O=%G<)* 7)&* %G<)6* 0"1)* P6* 04!:0"10%*#P1)()* (!* ;!&0O=%G<)* (!*
04=)4"1013=0)4%>0(%(!*7)&*)#0""<)/*A*;!&0O=%G<)*%$"1&%1%6*4)*!41%41)6*
!#*!"7!=0%>* %7Q"*%* &%(0=%>0R%G<)*()*#);0#!41)*#0>01%&* (!*IJKS6*
8)0*$%"1%41!*93!"10)4%(%*!#*8%=!*(!*"!3*T40=)*>!'010#%()*%10;)6*)*
7&)=3&%()&B'!&%>*(%*.!7T$>0=%6*"!&*)=37%41!*(!*=%&')*=)#0""0)4%()6*
)3*"!D%6*(!*>0;&!*4)#!%G<)*!*!:)4!&%G<)*7!>)*7&!"0(!41!*(%*.!7T$>0=%6*
4<)*1!4()6*%""0#6*)*1013>%&*(%93!>!*Q&'<)*%*4!=!""U&0%*04(!7!4(H4=0%*
7%&%*%13%&/
A*?)4"10130G<)*(!*IJVV* >!'010#)3*)31&)"*Q&'<)"*!*!410(%(!"*7%&%*
7&);)=%&*%*;!&0O=%G<)*%$"1&%1%*7)&*%G<)6*%=%$%4()6*7)0"6* =)#*)*
#)4)7Q>0)*()*7&)=3&%()&B'!&%>*(%*.!7T$>0=%6*!*04"101303*)*=)41&)>!*
7)&*)#0""<)6*4%"*#)(%>0(%(!"*%$"1&%1%6*%G<)*(!*04=)4"1013=0)4%>0(%(!*
7)&* )#0""<)6* !* =)4=&!1%6* #%4(%()* (!* 04D34G<)/* A1&%;P"* (%*
2#!4(%*?)4"1013=0)4%>* 4M* W-JW6* =&0)3B"!* %* %G<)* (!=>%&%1Q&0%* (!*
=)4"1013=0)4%>0(%(!/”

DESENVOLVIMENTO

D+&"#-#'&% &-+4 !*#'%2E# &%-!$%,&!4-16 !9#&-+$&6$&F'#9#&#48+56#&

histórico do tema, o que, na verdade, pretende-se neste trabalho é realçar 
% &56# "E# &56#&$%! & #&*# "%-%$&4+&!4-!*#4"#&*#&!4-+4 "!"6-!+4%1!*%*#>

Passamos, assim, a analisar o questionamento em relação aos 
órgãos que exercem este controle, que pode ser político ou jurisdicio-
4%1>&G&0'!$#!'+& #&#=#'-#&0#1% &B+$!  E# &*#&B+4 "!"6!23+&#&H6 "!2%&*+&

Congresso Nacional, e pelos Chefes do Poder Executivo e do Supremo 
Tribunal Federal, no julgamento da ação direta de inconstitucionalidade. 
Pode, também, este controle ser jurisdicional quando se exerce por órgãos 
investidos do poder estatal.

É o caso do Juiz ou Tribunal, no julgamento de um processo, não 
aplicar um dispositivo legal por considerá-lo inconstitucional. É o que se 
costuma denominar de controle difuso da constitucionalidade.

Cabe, neste momento, como uma forma de enfatizar a importância 
*+&"#$%&'#@#"!*+&4# "#&"'%F%1I+,&1#$F'%'&% &0%1%9'% &*+&!16 "'%*+&J'+8#  +'&

C#4!+&C6!.&K"'#-L,&56%4*+&#$& 6%&!4*%)%23+,&%7'$%&6$%&9#'*%*#&!4-+4"# "#A
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“AO4%>6*4<)*7%&!=!*Q$;0)*93!*%*?)4"10130G<)*P*3#%*4)&#%*"37!&0)&*
N"*(!#%0"*!*93!*!>%*X*%*?)4"10130G<)*X*P*)*834(%#!41)*(!*;%>0(%(!*
(%"*4)&#%"*048&%=)4"1013=0)4%0"Y*F<)*7%&!=!*&!(34(%41!*(0R!&*93!*
3#%*4)&#%* 048&%=)4"1013=0)4%>* ")#!41!* 1!#* ;%>0(%(!* D3&Z(0=%* "!*
!"10;!&*!#*=)48)&#0(%(!*=)#*)31&%*4)&#%6*"37!&0)&*%*!>%6*93!*P*%*
?)4"10130G<)*(%*.!7T$>0=%Y”

Conclui o Mestre:

“241&!1%41)6*4<)*P*0"1)*93!*!"1U*)=)&&!4()6*P*(0R!&6*4!#*)"*7&04=Z70)"*
=)4"1013=0)4%0"*"<)*%7>0=%()"*!*4!#*%"*4)&#%"*048&%=)4"1013=0)4%0"*
7%""%[&%\#*7!>)*4!=!""U&0)*7&)=!"")*(!*O>1&%'!#*=)4"1013=0)4%>.”

O Mestre tem razão. Talvez, inclusive, até a própria mecânica atual 
introduzida pela Lei nº 9.756/98 possa, de certa forma, dar a resposta justa à 
interrogação que o Mestre apresentou. Quem sabe, a simplicidade do sistema 
para afastar do universo jurídico a norma inconstitucional, não venha a ser 
o instrumento de sua efetividade?

Pelo atalho que acabamos de utilizar, podemos agora direcionar nossa 
abordagem quanto à norma insculpida no artigo 481 do CPC, cujo § único 
foi acrescentado pela Lei nº 9.756/98, cuja redação é a seguinte:

“]"*Q&'<)"*8&%=0)4U&0)"*()"*+&0$34%0"*4<)*"3$#!1!&<)*%)*̂ >!4U&0)6*
)3* %)* _&'<)* 2"7!=0%>6* %* %&'`0G<)* (!* 04=)4"1013=0)4%>0(%(! 
93%4()*DU*a)3;!&*7&)434=0%#!41)*(!"1!"*)3*()*^>!4U&0)*()*b37&!#)*
+&0$34%>*c!(!&%>*")$&!*%*93!"1<)/”

Comentando o dispositivo em questão, o Professor Alexandre Freitas 
Câmara assim leciona:

“A*4)&#%*P6*7%&%*(0R!&*)*#Z40#)6*(!*=)4"1013=0)4%>0(%(!*(3;0()"%/*
+&%1%B"!*(!*#%0"*3#%* 1!41%10;%*(!*!"1%$!>!=!&*!O=U=0%*;04=3>%41!*
%*(!=0"d!"*D3(0=0%0"6*)*93!*X*%)*#!4)"*4)*=%")*!#*!:%#!*X*;0)>%*%*
'%&%410%*=)4"1013=0)4%>*()*=)41&%(01Q&0)/”

Conclui o ilustrado Processualista que a decisão sobre a prejudicial 
de constitucionalidade proferida num processo não pode produzir efeitos em 
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outro, pela diversidade de partes. Isto porque, segundo o seu entendimento 
far-se-á com que uma decisão judicial produza efeitos sobre pessoas que 
43+&"!9#'%$&+0+'"64!*%*#&*#&!4@6!'&4%&8+'$%23+&*%&*#-! 3+&%4"#'!+'$#4"#&

proferida.
Acentua-se, assim, a divergência quanto ao alcance do dispositivo 

processual em tela, no que tange ao controle difuso da constitucionalidade, 
e quanto aos efeitos da decisão proferida atingindo partes que dele não 
participaram.

Há, portanto, a aparência de que a citada regra processual viole a 
exigência de quorum estabelecida pelo art. 97 da Constituição Federal.

M$&56#&0# #&+&F'!1I%4"! $+&*% &-+4 !*#'%2E# &%-!$%&#=0+ "% &56%4"+&

ao entendimento da inconstitucionalidade do parágrafo único do art. 481 do 
Diploma processual, pode-se, no entanto, considerar a prescindibilidade de 
que um órgão fracionário de Tribunal remeta a Plenário ou Órgão Especial 
o exame de inconstitucionalidade de ato normativo quando a Corte Maior, 
+&KNO,&;:&"!9#  #&7=%*+&#4"#4*!$#4"+&%4"%)P4!-+&Q&'#)'%&#$&-+4@!"+&-+$&

a Lei Maior.
Como bem ilustra o Professor Rodrigo Lopes Lourenço:

“]* 834(%#!41)* (!* 1%>* (!=0"<)* &!"0(!* !#* 93!* %* (!=>%&%G<)* (!*
04=)4"1013=0)4%>0(%(!*(!*3#*(0"7)"010;)6*7!>)*^>!4U&0)*()*^&!1Q&0)*
2:=!>")6* P* =)4(0G<)* 4!=!""U&0%* !* "3O=0!41!* 7%&%* 93!* )* b!4%()*
c!(!&%>6*=)#*83>=&)*4)*7&!=!01)*04"!&1)*4)*%&1/*ef6*g6*(%*@!0*5%0)&6*
"3"7!4(%*%*&!"7!=10;%*!O=U=0%/*A""0#6*#!"#)*93!*%*?h#%&%*A>1%*4<)*
;!4a%*%*!:!&=!&*1%>*=)#7!1H4=0%6*%*7&!"34G<)*(!*=)4"1013=0)4%>0(%(!*
(%*&!'&%*(!=>%&%(%*04=)4"1013=0)4%>*DU*1!&U*"0()*!>0#04%(%6*1)&4%4()*
(!"4!=!""U&0%*%*%7>0=%G<)*(%*4)&#%*=)410(%*4)*%&10')*JL/”

Por outro lado, o nobre Professor José Carlos Barbosa Moreira faz a 
distinção das hipóteses em que se deixa de submeter a argüição ao Plenário 
ou ao Órgão Especial. A primeira seria quando já houvesse pronunciamento 
de um dos órgãos do Tribunal sobre a questão em tela, e a segunda hipótese 
se houvesse pronunciamento do Plenário do Supremo Tribunal Federal.

O erudito Mestre, contudo, alude a que este entendimento estará em 
sintonia com a norma do artigo 97 da Carta da República. No entanto, faz 
a distinção quanto à origem de onde adveio este pronunciamento, se em 
ação direta, ou mera declaração incidental. Entende, assim, que o Plenário 
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do STF e a maioria absoluta do Tribunal Julgador, ou seu Órgão Especial, 
são entidades perfeitamente distintas, e o Texto Constitucional não atribui 
ao primeiro o poder de suprir a falta do pronunciamento do segundo.

Dentro dos limites do presente trabalho, vê-se a divergência quanto ao 
tema pois a questionada norma processual, se interpretada na forma literal, 
estaria, inclusive, afastando norma do universo jurídico. Assim, na lição do 
Mestre Barbosa Moreira, 

“2493%41)*4<)*")$&!;!#*%*"3"7!4"<)6*%*4)&#%*!#*8)=)*"3$"0"1!*4)*
)&(!4%#!41)*!*%*(!=>%&%G<)*(!*"3%*04=)4"1013=0)4%>0(%(!*"Q*'!&%*
!8!01)"*4)*7&)=!"")*!#*93!*a%D%*)=)&&0()/”

Diz ainda o Mestre que:

“b!#*%* "3"7!4"<)*7)(!*)*7&Q7&0)*b37&!#)*+&0$34%>*c!(!&%>6* !#*
)31&)*8!01)6*#3(%&*(!*7)"0G<)*!*%(#010&*%*=)#7%10$0>0(%(!*!41&!*%*
4)&#%*!*%*@!0*5%0)&/”

CONCLUSÃO

Em que pese os doutos argumentos acima mencionados, dos brilhantes 
processualistas Alexandre Freitas Câmara e José Carlos Barbosa Moreira, 
inclino-me a favor da tese esposada pelo digno Constitucionalista Rodrigo 
Lopes Lourenço pois no momento em que o Plenário do Pretório Excelso 
declara a inconstitucionalidade de um dispositivo, ele automaticamente 
0'+*6.&%&!4-+4 "!"6-!+4%1!*%*#&*#&"+*% &% & !"6%2E# &;6'(*!-% &#$%4%*% &*%&

norma afastada do ordenamento.
Não me parece, assim, ofensa a princípios constitucionais a inter-

pretação que se retira do parágrafo único do art. 481 do CPC, diante da 
74%1!*%*#&!4 "'6$#4"%1&*% &4+'$% &*#&*!'#!"+,&$+'$#4"#&4+&56#&-+4-#'4#&

Q &56# "E# & +F'#&%&-+4 "!"6-!+4%1!*%*#&+6&43+&*#&4+'$%& +F&+&-'!9+&*%&

rejeição do Plenário da Corte Maior.
É justo, assim, consagrar que o reconhecimento da inconstitucionalidade 

*#&6$%&4+'$%&%)% %1I%,&-+$&# "#&'# 61"%*+,&"+*% &% &*#$%! &56# "E# &;6'(*!-% &

ontologicamente idênticas àquelas, pois o dispositivo declarado inconstitu-
cional fatalmente estende seus efeitos às matérias decididas uniformemente 
pela norma jurídica eivada de inconstitucionalidade. !


